
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2960161 - PE (2025/0212402-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALBUQUERQUE PNEUS LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : LEONARDO MENDES CRUZ - BA025711

LARISSA COSTA PINHEIRO - BA070599
LUCAS CHEAB RIBEIRO - BA039759
MARIANA BRANDÃO GOMES FERNANDES - BA057268

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO.
CONTRATO  DE  FORNECIMENTO.  COMBUSTÍVEL.  DECADÊNCIA.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.   FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.   REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 7/STJ E 284/STF.
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da  causa,  fundamentação  suficiente,  porém  diversa  da  pretendida  pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta. 
2.  Na hipótese,  rever a conclusão do aresto impugnado acerca do prazo
prescricional demandaria o reexame fático-probatório dos autos, a atrair o
óbice na Súmula nº 7/STJ.
3.  É  inadmissível  o  recurso  especial  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. Súmula
nº 284/STF, aplicada por analogia.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO.
CONTRATO DE FORNECIMENTO. COMBUSTÍVEL. DECADÊNCIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS   E 7/STJ 284/STF.
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta. 
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca do prazo
prescricional demandaria o reexame fático-probatório dos autos, a atrair o
óbice na . Súmula nº 7/STJ
3. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

, aplicada por analogia.Súmula nº 284/STF
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ALBUQUERQUE PNEUS LTDA. contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco assim ementado:

 
"APELAÇAO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ENTREGA DE COMBUSTÍVEL.
DIFERENÇA DO VOLUME ACORDADO. VARIAÇÃO DE TEMPERATURA.
DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. RECURSO IMPROVIDO. MAJORAÇÃO
DOS HONORÁRIOS.
- O  c. STJ possui entendimento consolidado de que a entrega de
combustíveis em volume menor que o acordado, por força de variação de
temperatura, consubstancia hipótese equivalente à do vício redibitório
disciplinado nos arts. 210 e 211 do Código Comercial;
- O prazo a ser observado é o decadencial de 10 (dez) dias prescrito nos
artigos acima relatados do Código comercial, vigente à época.
- Recurso improvido e honorários majorados de 15% para 20% (vinte por

(e-STJ fl.604)cento) do valor da causa." 
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).664/669
Em suas razões (e-STJ fls. ), o  recorrente aponta a violação dos676/694

arts. 489, § 1°, e 1.022 do Código de Processo Civil e do  do Código Civil. art. 177
Sustenta, em síntese, i) negativa de prestação jurisdicional; e ii) que o prazo

para a pretensão indenizatória é o vintenário, sendo inaplicável o prazo decadencial de
10 dias dos arts. 210 e 211 do Código Comercial de 1850.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial701/707
não foi admitido na origem (e-STJ, fls. ), dando ensejo à  interposição do720/722
presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida.
De início, no tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o

Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto
à questão da decadência, a natureza do contrato e a aplicação da legislação comercial,
afastando a tese de contrato de trato sucessivo para fins de contagem de prazo,
conforme se verifica dos seguintes trechos do acórdão:

 
"Isso porque o c. STJ possui entendimento consolidado de

que a entrega de combustíveis em volume menor que o acordado, por
força de variação de temperatura, consubstancia hipótese
equivalente à do vício redibitório disciplinado nos arts. 210 e 211 do

" Código Comercial. (e-STJ fl. 606 - grifou-se)
 
"A classificação do negócio jurídico, segundo a decisão

recorrida, foi devidamente abordada, situando-se como um contrato
de execução continuada, o que, na visão do recorrente, impediria a
decadência das ações. No entanto, a decisão embargada já havia
considerado esses aspectos, ressaltando que a aplicação dos artigos
210 e 211 do Código Comercial, então em vigor, era pertinente,
estabelecendo um prazo decadencial de 10 dias que não foi
observado pelo apelante.

(...) 
Ao analisar a decisão embargada, observa-se que ela não se

limitou a reproduzir atos normativos sem explicação sobre sua relevância
para o caso ou a aplicar conceitos jurídicos indeterminados sem justificativa.
Pelo contrário, todos os pontos essenciais foram enfrentados com a devida
fundamentação, respeitando o contraditório e abordando as questões
jurídicas centrais para a solução do litígio.

A técnica de distinguishing foi adequadamente aplicada,
identificando os fundamentos determinantes dos precedentes e
demonstrando a conformidade do caso sub judice a tais
fundamentos. Portanto, os argumentos do embargante que buscam
refutar a conclusão do juiz não são capazes de alterar a decisão,
visto que a abordagem adotada estava em consonância com a

" jurisprudência e as normas aplicáveis. (e-STJ fls.  - grifou-se)666/667
 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
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A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. . 3. SÚMULA 283/STF
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do , uma art. 1.022  CPC/2015
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'(REsp 1.923.107/SP
, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021,
DJe . 16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da , apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Quanto ao mais, a deficiência na fundamentação recursal ficou

evidenciada, visto que a parte recorrente, apesar de indicar o art. 177 do Código Civil
de 1916 como malferido, não especificou de que forma ele teria sido contrariado pelo
acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Não houve também a impugnação de forma eficaz ao fundamento central do
acórdão, qual seja, a aplicação de precedente específico que equipara a controvérsia
sobre volume de combustível a vício redibitório, regido por norma especial (Código
Comercial). A recorrente limita-se a defender a tese de que o contrato seria de trato
sucessivo, sem, contudo, demonstrar a inadequação do enquadramento jurídico.
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Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 12/12/2022,  16/12/2022
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Ainda que superado esse óbice, as conclusões do Tribunal de origem acerca
do mérito da demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-
probatório carreado aos autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos
fundamentos do julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:

 
"Sem maiores delongas, não merece reparo a sentença no tocante

à resolução do mérito ante o reconhecimento da ocorrência da decadência.
Isso porque o c. STJ possui entendimento consolidado de que a

entrega de combustíveis em volume menor que o acordado, por força de
variação de temperatura, consubstancia hipótese equivalente à do vício
redibitório disciplinado nos arts. 210 e 211 do Código Comercial (AR Esp:
2263372, Relatora: Nancy Andrighi, Data de Publicação: . 08/05/2023)

Desta forma, como muito bem decidido pela juíza primeva, o prazo
a ser observado é o decadencial de 10 (dez) dias prescrito nos artigos acima
relatados do Código comercial, vigente à época." (e-STJ fl. 606)

 
Assim, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da . Súmula nº 7/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 17%
(dezessete por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.960.161 / PE

Número Registro: 2025/0212402-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00194440320028170001 194440320028170001 194448 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBUQUERQUE PNEUS LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : LEONARDO MENDES CRUZ - BA025711

LUCAS CHEAB RIBEIRO - BA039759
LARISSA COSTA PINHEIRO - BA070599
MARIANA BRANDÃO GOMES FERNANDES - BA057268

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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